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TERI\|O DE CO\TRA]'O \" 008/2025 - DL

TERIIO DE COI-TR{TO DE N' 008/2025 - DL. QUE FAZET\I
ENTRE st l cÂulu MUNICIeAL oe tcó, e A EMpR-ESA o
BÀRA'I'EIRO COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS LTDÀ PARA
O FINI QUE .{ SEGUIR SE DECLARÀ:

A CAMÂRA MUNICPAL DE lCÓ, Estado do Ceará. pessoa juridica de direito público interno, . inscflta no

CNPJ n' 06.73 7.97710001-72, neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesas, o Sr. Alan Robson

Ricardo Alves. residente e domicrlrado (a) nessa cidade, abaixo assinado denominada de CONTRATANTE, c

a Empresa O BARATEIRO COMERCIAL DE COMBISTIVEIS LTDÀ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

22.258.301 0001-52. sediado(a] Rod. ICO A IGUATU KM 03, CONJLTNTO GAMA, ICO CE. CEP: 63.430.000.

doravante designada CONTRATADA. neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Hildivan Lcandro dc Menezes, inscrito no

CPF n' 820.561.703-10. tendo em vista o que consta no Processo n" 008/2025 e em obscrvância às disposiçõcs da Lei n'
t4.133, de l'de abril de 2021 rçsolvem celebrar o presente Termo de Contmto, decorente da DISPENSA DE

LICITAÇÀO N'008/2025 - DL, mediante as cláusulas e condições a seguir munciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e II)

1.1. O objeto do presente instnunento é a AQUISIÇÃO Og CONABUSTIVEL NO ÂMBITO DA
CIDADE DE ICO _ CE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÀMARA MLTNICIPAL DE
ICO/CE, nas condiçôes estabelecidas no Termo de ReÍ'erência.

L.2. Vinculam esta contratação, independeÍttementc de aanscrição:
A) O Termo de Referência;
B) O Aviso de Dispensa;
C) A Proposta do conüatado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
E) A forma de fornecimento será parcelada conforme necessidade do Contratânte.

CLÁUSULA SEGUNDA _ \,IGÊNCIA E PRORROCAÇÀO

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 08 (oito) meses, podendo ser prorrogado conforme os artigos 105. 106 e

10'l da lei 14.13312021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo. quando o objeto não Í'or

concluido no pcriodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa do conhatado, previstas ncstc
instrumenlo.

2.3. O contratado nào tem direito sub.jetivo à prorrogaçào contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverâ ser promovida media-nte celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogaçôes contratuais, os çustos nâo renováveis já pagos ou amortizados ao longo do prrmcrro
periodo de vigência da cr:ntratação deverão ser rcduzidos ou eliminados como condiçào para a renovaçâo.

2.6. O contralo nào poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de dcclaraçào dc
inidoneidade ou impedimcnto de licitar e contrata! Çom poder público, observadas as abrangêrcias dc aplicaçào.
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CLAUSULA TERCEIRA -MODELOS DE EXECUÇAO E GtrSTAO CONTRATUAIS (art.92,lV, Vll c XVIII)

3.1. MoDELo DE ExECUÇÂo Do oBJETo:

3. l. I . O prazo de vigência da contratação será de 08 (oito) meses, podendo ser prorrogado con forme os artigos 105, 106 e

107 da lei 14.133/2021, respeitando a vigência máxima de l0 (dez) anos.

3. I. I . 0 prazo de execuçào poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n' 14,13312021.

3.2. Condições de execução:

3.2. l. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmicar

3.2.l.l. Inicio da execuçâo do objeto dar-sc à da emissão da ordem de compra ou da assinatuÍa do conhato o que ocoffer
primeiro;

3.2.2. LOCAIS DE ENTREGÀ:

3.2.2.1. CoNDIÇÕES Dtr ENTRECA: As enhegas deverão ser realizadas em dias úeis. nos horários das 07h00min as

22h00min.

1.2.2.2. PRATLO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da Câmara sendo que os

pÍodutos deverão ser entregues de acordo com a demanda da Câmara a contaÍ da autorização de fomecimento.

3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos. a licitante será notificada e deverá reparar de maneira
imediata. sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

3.2.3.1. O produto a ser cntregue deverá scr adequadamsnte acondicionado, de tbrma a permitir a completa preservaçâo

do mesmo e sua seguÍança duante o transporte. A nota fiscal/fatura devcrá, obrigatoriamente, ser entreguç junto çom o
seu objeto.

3.3. MODELO DI' CT,STÃO DO CONTRATO

3-3. l. O contrato devçrá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas avençadas c as normas da Lei no

14.133/2021, e cada partc responderá pelas consequências dc sua inexecuçào total ou parcial.

3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçào ou suspensão do contrato, o cronogÍama de cxecuçào será

prorrogado automaticamente pelo tempo Çorrespondentc, anotadas tais ci.rcunstâncias mediante simples apostila.

3.3.3. As comunicações entre o órgão ou cntidade e o contratado devem ser realizadas por esorito scmpre quc o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagcm eletrônica para esse fim.

3.3.4. O órgâo ou entidade poderá conlocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

3.3.5. Após a assinatuja do contato ou instrumento equivalcnte. o órgão ou cntidade podcrá convoÇar o represcntante da

empresa contratada para reuniào inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conteÍá informações acerca das

obrigações contÍatuais, dos mecanismos de flscalizaçào. das estratégias para execução do objeto. do plano conplementar
de execução do contratado. quando houver. do método de aferição dos Íesultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato. ou pelos respectivos
substitutos nos terrnos da aÍ. 1t7 da Lei n" 14.133/2021.

3.3.7. O fiscal récnico do contrato acompanhará a exccuçào do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados paÍa a Administraçâo.

3.3.7. l. O Ílscal técnico do contÍato anotaÍá no histórico dc gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do conaato, com a descriçâo do que for neccssário para a regularização das tàltas ou dos defeitos observados
nos termos da art- ll7 da t-ei n' 1411112021
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3.3.7.2. tdentificada qualqucr inexatidão ou irregularidadc, o fiscal técnico do contrato emitLá notificações para a correÇâo

da execuçâo do contrato. determinando prazo para a corrcçào.

3.3.7.3. O fiscal técnico do contato informará ao geslor do contato, em tempo hábil, a situaçào que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

3.3.7.4 No caso de ocorr,ências que possam inviabiliziu a cxecução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contrato comunicará o Íato imediatamentc ao gestoÍ do contrato.

3.3.7.5. O fisçal técnico do conhato comunicará ao gestoÍ do contÍato, cm tempo hábil, o téÍmino do contÍato sob sua

responsabilidade, Çom vistas à tempestiva renovaçào ou à prorrogaçào contratual.

3.3.7.6. O gestoÍ do contrato acompanhará os Íegistros realizados pelos Iiscais do contrato. de todas as ocorrêrcias
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade supcrior àquelas que

ulhapassarem a sua competência.

3.3.8. O gestor do contrato cooÍdenará a atualizaçào do processo de acompanhamento c fiscalização do çontrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato. a exemplo da ordem de serviço. do

registro de ocorrências, das alterações c das prorrogações contratuais. elaborando relatório com vistas à verificaçào da

necessidade de adequaçôes do contrato pam fins de atendimento da finalidadc da administraçâo.

3.3.8.1. O gestor do confato acompanhará a manutenção das condiçôcs de habilitação do conhatado. para fins de

empenho de despesa e pagamerto, e anotaÍá os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçào e do pagamsnto da

despesa no relatório de rrscos er entuais.

3.3.8.2. O gestor do contÍato emitirá documento comprobatório da avaliaçâo realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado, com múrção ao seu desempenlo na execuçào

contratual, baseado nos indicadores objctivamente dcfinidos e aferidos, c a eventuais pcnalidades aplicadas, devendo

constar do cadastso dc ateslo de cumprimento de obrigações.

3.3.8.3. O gestor do conkato tomará providências para a formalizaçào de processo administrativo de responsabilizaçào
para fins de aplicaçào de sanções, a ser conduzido pela comissào de que hata o aÍ. 158 da Lei n" 14.133/2021, ou pelo

agcntc ou pelo setor com Çompetência para tal, conforme o caso.

3.3.9. O gestor do conÍato deverá elaboraÍá relatóio final com informações sobre a consecuçào dos objetivos que tenham
justiÍicado a contraÍaçào e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

3.3.10. O fisçal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do contÍato sob

sua rcsponsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçâo ou prorrogaçào contratual.

3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborarâ relatório Íinal com informaçôes sobre a consecução dos objctilos que

teúam justifiÇado a contratação e eventuais condutas a seÍem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração.

CLÁUSUI,A Q UAR.I.A _ SUBCON].RA].AÇÃO

1.3. Não será admitida a subcontBtaçào.

CLÁUSULÀ OUINTA _ PRECO (Art. 92. I')

5.1. O valor total da contratação é de R$ 43.485,00. Quarenta e três mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais)

5.2. No valor acima estào inclüdas todas as despesas ordinárias diretas e indtetas decorrentes da execuçâo do objeto.
inclusive tributos dou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. hscais e comerciais incidentes. taxa de

administração, frete. scguro e outros nccessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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CLALSULA SEXTA - PAGAIIIENTO (art.92, \'e vl)

6.1. A aferição da execução conaatual para fins de pagamcnto considerará os seguintes crilérios:

a) a nota fiscal falura serviço NFFS deverá estar açompanhada do relatório de exccução dos serviços devidamente
alestado pela unidadç contralanle, refcrclte ao mês do fâtuamento, devidamcnte assinados pelas paÍes.

6. l. l. As notas fiscais de serviços ou fatLras serào crcaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE:

6.l.l.l. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do conÍato. üsando a atestação da execução do

serviço.

6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que importcm cm glosa de

valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condiçôes ajustadas.

6.1.1.3. As notas liscais de serüço ou tàturas, depois dc atestadas, deverão ser devolvidas pela Câmam, no prazo de 2
(dois) dias üteis, contado do recebimento do documento.

6.2. Recebimento do objeto:

6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:

6.2.2. Prolisoriamente. a paÍt da entrega. para efeito de verificação da conformidade com as especificações coflstantes

do Edital e da proposta. e sua consequente aceitação, que se dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório.

6.2.2.1. Na hipótese de a verificaçào a que se refere o subitem anterior nâo ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recêbimento deÍinitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2.2.3. Nào seâo aceitas as notas fiscais que t'orem fatuÍadas em desconformidade com a Ordem de Fomecimento.

6.2.2.4. Os bens poderâo rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçôes contidas neste

Termo de Referência e na proposta.

6.2.2.5. O rccebimento provisório ou dcfinitivo do ob.jcto não exclui a rcsponsabilidadc da çontratada pclos prejuizos
decorrentes da incorÍeta execução do contrâto.

6.3. Liquidação

6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documcnto de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de

liqúdação. na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo.

6.3.1. l. O prazo de que tÍata o item anterior será reduzido à metade, mÂntendo-se a possibilidadc de prorrogaçào. no caso

de contrataÇôes decorrentcs de despesas cujos valores nâo ultrapassem o limitc dc que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n'
t4.133/2021

6.3.2. Para fins de liqúdação, o setoÍ competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatúa apresentada expressa os

elementos necessáÍios e essenciais do documento. tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do óÍgão contÍatante;

d) o periodo respectivo de execução do contrato:

e) o valor a pagar; e de seus créditos.

CN : 06 .7 37 .977 /0007-72
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6.3.8. Pcrsistindo a irregularidade, o contratantc dcverá adotar as medidas necessárias à rescisão conkatual nos autos do
processo administrativo cofiespondentc, assegurada ao contratado a ampla dcÍàsa.

6.4. Prazo de pagamento:

6.4.1. O pagamento será cfetuado no prazo dc até l0 (dez) dias útcis, contados da finalüaçào da liquidaçào da despesa.

6.4.2. No caso de atraso pelo contratante. os valores devidos ao contratado serâo atualizados monetariamente entre o

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeliva realização, mediante aplicação do indice IGP-M/FGVde
correção monetária.

6.5. Forma de pâgâmento:

6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado pelo mesmo.

6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como ernitida a ordem bancária para pagamcnto.

6.5.3. Quando do pagam€nto, será efetuada a retençào tributária prevista na legislação aplicável.

6.5.4. Independentemente do pcrcentual de tributo inserido na planilha, quando houver. serão retidos na fonte. quando da

realüação do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislaçào vigente

6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos tcrmo da Lei Complementar n' 123/2006. nào

softerá a retcnçào tributária quanto aos impostos c contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apÍesentaçào de comprovação. por meio de documento oficial. de quc faz jus ao tratamenlo
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSUI-.{ SÉTIUA - REAJUSTE zÍ1.92

7.1. Os preços inicialmente confatados são fixos e ineajustáveis no pra::o de um ano contado da data do orçamento

estimado em l510412026.

7.2. Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado. os preços iniciais serâo reajustados,

mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IGPIr4,/FGV, exclusivamentc para as obrigaçôes iniciadas e concluidas
apôs a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentgs ao primeiro. o interregno minimo de um ano serâ contado a partir dos cfcitos financeirus
do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não dirulgaçâo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importârçia calculada pela última variação conhççida. liquidando a diferença corÍespondente tào logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriammte. o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) indicc(s) cstabelecido(s) para reajustamento venha(m) a scr cxtinto(s) ou dc qualquer forma nào possa(m)

mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), cm substituiçào, o(s) quc vier(cm) a scr determinado(s) pela legislaçào entâo
em ügor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substihüo, as partcs elegerão novo indice oficial, pam reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

DO CONTR{TÂNTE art. 9 Xl e XIV
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8. l. Sào obrigaçôes do Contratantc;

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conhatado, dc acordo com o contato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o ContÍatado, por escrito. sobre ücios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido. paÍa que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em palte, às suas expensas;

8.1.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cr.rmprimento das obrigaçôes pelo Contratadoi

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Conaatado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo. forma e
condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contatado as sanções previstas na lei c neste Contrato;

8.1.7. Explicitamente emitir decisào sobre todas as solicitaçôes e rcclamações relacionadas à exccução do presentc

Contrato, ressalvados os requerimcntos manifestamente impertinentes, mcramente protelatórios ou dc neúun intercsse

para a boa exccução do ajuste.

8. L 8. A Administração tcIá o prazo de l5 dias út€is, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida
a pro[ogação motivada, por igual periodo.

8.1.9. A Administraçào nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tcrceiros, ainda que

vinculados à execução do contato, bem conro por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Cootratado,

de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CL-AUSULA NONA - OBRICAÇO ES DO CONTR {TADO (art. 92. Xl\'. XVI c XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato. no Termo de Refbrência do edital c
em scus anexos, assumindo como exclusivamcnte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exccuçâo do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2, Responsabilizar-se pelos vicios c daÍlos decorrentes do objcto, de acordo com o Código de Dcfesa do
Consumidor ( Lei n' 8.078 de 1990

9.3. Comunicar ao contratantc, no prazo máximo dc 24 (vintc e quatro) horas quc anlcccdç a data da cntrcga, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida comproraçào;
9.4. Atender às determinaçôes regulares ernitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137. ll.
da Lei n.' 14. 133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados:
9,5. Reparar. corrigir, removcr. reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado pelo
Íiscal do contrato, os bcns nos quais sc verificarcm vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos
materiais emprcgados;
9.6. Responsabiliznr-se pelos vicios e danos decorrentes da execuÇão do objeto, bcm como por todo c qualqucr dano
causado â Administraçào ou tercciros, não rcduzindo cssa rcsponsabilidadc a fiscalização ou o acompanhancrrto da
exccução contratual pelo ÇontÍatantc, que ficará autorizado a dcscontar dos pagamentos dcvidos ou da garantia. caso
exigida. o valor correspondente aos danos sofiidos;
9.7. Quando nào for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadasto de Fomecedores SICA-F. o
contratado devcrá entregü ao setor responú\'el pcla fiscalização do contrato. junto com a Nota Fiscal para fins dc
pagamcnto, os seguintes documentos: l) ccrtidào conjrmta rclativa aos tributos fcderais c à Divida Ativa da Uniãoi 2)
certidôes que comprovem a regularidadc pcrante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou scdc do contmtado; 3)
certidões que comprovcm a regularidade pcrante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do contatadol 4) Certidâo de

Regularidade do FGTS CRF; c 5)Ce idão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprinento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais, comcrciais c

as dçmais pÍçvistas em lcgislaçào cspecifica, cuja inadimplência nào transfcre a responsabilidade ao contratantc c não
poderá onerar o objelo do contatoi
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que sc verifique no local da execuçâo do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por dcterminação do contratantc. qualqucr atividade que não estcja sendo cxccutada dc acordo com a
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boâ técnica ou que ponha cm risco a segurança dc pessoas ou bens dc teÍceiros.

9.11. Manter duarte toda a vigência do Çontrato. em compatibilidade com as obrigaçõcs assumidas, todas as

condiçôcs exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o periodo de exccuçào do conhato, a resena de cargos prevista em lei para pcssoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprcndiz, bem como as rcservas dc cargos prclistas nx

legislaçào (art. lló. da Lei n.'14.133. de 2021):

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato. com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16. parásrafo único. da Lei n.' 14.133. de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçõcs obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. AÍcar com o ônus deconente de cvcntual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta.

inclusive quanto aos custos variáveis dccorrentcs de fatores futuros c incertos, devendo complemcntáJos, caso o pre\islo
inicialmente em sua proposta nào seja satisfatório para o alendimcnlo do objcto da contratação. exceto quando ocorrcr
algum dos eventos anolados no art. 124. II.d,daLein" 14.133, dc 2021

9.16. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito fedcral, estadual ou municipal, as normas de segurança

do contratante;

CLÁUSU LA DÉCIM,{ - oBRICACÔES PERTINE\TES À LGPD

10.1.ASpartesdcverãocumprta@8(LcPD),quantoatodososdadospessoaisaque
tenham acesso cm razâo do certame ou do contrato administntivo que eventualmeate venha a ser firmado, a panir da

apÍescntaçâo da proposta no procedimento de contratação. independentementc de declaração ou de aceitação cxpressa.

CLÁUSUL A DÉCI}L{ PRIMEIRA _ GAP-\\TIA DE EXECUCÂO (ATt. 92. XII)

I 1. l. Não haverá exigência de garantia contatual da execuÇào

LA DECINTA S!]GUNDA _ INl'RA OES E SAN OES ADMINISTR{TIVAS arl, 92

72.7. Comete infiaçào administativa, nos tcrmos da lei, o liÇitarte que, com dolo ou culpa:
72.1.1. deixar de entrcgar a documentaçào exigida para o certamc ou nâo entregar qualquer documento quc tcnha sido
solicitado pelo/a pregoeiro/a duante o certame;

I2.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposla ern especial
quando:

a

b

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçào,
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivcl;
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
deixar de apressntar amostra, quando l'or o caso:

apresentaÍ proposta ou amostra, se exigido, em dcsacordo com as especificações do edital;
nâo celebrar o contrato ou nào entregar a documcntaçào exigida para a contatação, quando convocado dentro do
de validade de sua proposta;
Íecusar-se. sem ju§ificativa. a assinar o contrato. ou a aceitar ou retiar o instrumento equivalente no prazo

lecido pela Administraçâo;
apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo falsa durante a licitação;
fiaudar a licitação:

c
d
e
f)
pÍazo

c)
estabe

h)
i)

L2.3. CompoÍtar-se dc modo inidôneo ou çometer lraude de qualquçr naturcza, ern cspecial quando

A) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
B) induzir deliberadamente a erro nojulgamento;
C) apresentar amostra, se exigido, falsificada ou deteriorada:
D) pÍaticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos da licitação
E) praticar ato lesivo pÍevislo no aí. 5' da Lei n.' 12.846, dc 2013.
12.4. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a próvia defesa, aplicar aos licitantcs
e/ou adjudicat&ios as seguintes sançôcs, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
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A) . advertência:
B) . multa;
C) . impedimerto de licitar e contratar e

D) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perduarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitaçào pçrante a própda autoridade que aplicou a potalidade.

72.5.
12.5.1.
12.5.2.
12.5.3.
1.2.5.4.
12.5.5.
controlc

Na aplicação das sanções scrão considerados:
a natureza c a gravidade da inliação cometida.
as peculiaridades do caso concreto
as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes
os danos que dela provierem para a A&ninistraçào Pública;
a implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orierttações dos órgãos de

12.6. A multa será recolhida em percentual de 0.5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado. recolhida no
prazo máximo de l5 (quinze) dias útcis, a contar da comunicação oficial.
12.6.1. Para as inftações prcvistas nos itens l2.l.l, 12.2"a" até "c". a multa será de 0,57o a l57o do valor do contrato
licitado.
72.6.2. Para as infiações prcvistas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do itçm 12.3, a multa scrá de l5% a 30% do valor do

contrato licitado.
1,2.1. As sanções de advedência, impedimcnto de licitar e contratar c declaraçâo dc inidoncidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas. cumulativamente ou nâo, à penalidade de multa.
12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis.
contado da data de sua intimação.
12.9. A sançâo de impedimento de licitar e Çontratar scrá aplicada ao responsável cm deconência das infrações
âdministativas relacionadas nos itens l2.l.l, 12.2., quando nào se justificar a imposição de penalidade mais grave. e

impedirá o responsávcl de licitar e çontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do cnte fedcrativo a qual

pertencer o órgão ou cntidade, pelo prazo máximo dc 3 (três) anos.

12.10. Podcrá ser aplicada ao responsávcl a sarçào dc declaraçào de inidoneidade para licitar ou contrataÍ. cm

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itcns

12.2. "h" e "i" e quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanÊo de impedimento de licitar e Çontratar.

cuja duraçào observará o prazo preüsto no art. 156, §5', da Lei n.' 14.113/2021.

12.71. A recusa injustificada do adjudicaúrio em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administração. dcscrita no iten 12.2. caracterizará o descumprimeato total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades c à imcdiata perda da garantia de proposta em Íàvor do órgào ou entidade promotora
da Iicitaçào.
72.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e dc declaração

de inidoneidadc paÍa liÇitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilizaçào a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis. que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário paÍa, no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimaçào. apresentar defesa

escrita e especificar as pÍovas que pretenda produzir.

12.13. Cabçrá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçào das sançôes de advertência, multa e

impedimento dç licitar c contratar. contado da data da intimaçào, o qual será dirigido à autoridade que iivcr profcrido a

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cncaminhará o rccurso com sua motivação à

autoridade superior, quc deverá proferir sua dccisào no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do recebimcnto dos

autos.
f2.74. Cabcrá a apresentaçào de pedido dc reconsideração da aplicação da sançào de declaração de inidoneidadc para

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. e decidido no prazo máximo dc 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.75. O recurso e o pedido de reconsideraçào terào efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.76. A aplicação das sançôes preüstas neste edital não exclui. em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào

integral dos danos causados.

CL.ÁUSUI-A DÉCIM.A. TERCEIRA DA XTINCÃO CONTR{TUAL (ArL 92. XLX)
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13.1. O conEato será extinto quando vencido o prazo nelc estipulado, independentemflte de teÍem sido cumpridas ou nào

as obrigaçôes de ambas as partes contraeltes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contÍatante, quando esta não dispuser de

créditos orçamentários paÍa sua continuidade ou quando enteÍrdeÍ que o conaato nào mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótesc oco[erá na próxima data de aniversário do contrato, rlesde que haja a notificação do

contÍatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.4. Caso a notifiÇação da não-continuidade do contrato de que trata esle subitem ocorra com menos de 2 (dois) mcses da

data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto anles de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por

algum dos motivos previstos no artieo 137 da Lei n' 14.133/21, bcm como amigavelmente, assegurados o contraditório e a

ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artisos 138 e l39da mesma Lei.

13.7. A alteração social ou a modificaçào da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinçào sc nào

restringir sua capacidade de concluir o contrato.

l3.7. I. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para altcraçào

subjetiva.

13.8. O termo de cxtinçào, sempre que possivel, scrá preccdido:

13.8.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridost

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.8.3. lndorizaçôes e multas.

13.9. A extinção do contrato nâo configura óbice para o recoúecimento do desequilibrio econômico-financeto. hipótese

em que será concedida indenüaçâo por meio de termo indenüatôrio (art. l3 I . çaput. da Lein." 14.133, de 2021)

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natucza técnica. comercial.
cconômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigentc do órgão ou entidade contratante ou com agcntc público quc

tenha desempeúado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge.
companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por af,nidade. até o terceiro grau (art. 14. inciso tV. da Lei n." 14.l3l.
de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTÀ DOT..{ÇÀO ORÇAMtrNTÁRIÂ (ATt. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contalação serâo oneÍadas a seguinte dotaçào orçamenlária do programa para o

çxercicio de 2025 e subscquentel

Dotaçâo Orçamentáriâ

01 0l 0I 000t 2 001 0000 :l 1.90 10 00

CLÂUSULA DECTNIA Ql"II\TA DOS CASOS ONtISSOS (art.92. lll)

15.1. Os casos omissos scrão dccididos pclo contratantc, scgundo as disposições contidas na Lci n" 1.1.133, dc 202i. c

dcmais normas fcderais aplicáveis c, subsidiariamcnte, scgundo as disposições contidas na Lei n'8.078, dc 1990 Códieo
dc Defcsa do Consumidor e normas e principios gerais dos contratos
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16.1. Evcntuais altaraçõcs contratuais reger-sc-ào pcla discip Irna dos aís. 124 e scgurr les dâ Lei n" 14.133. de 2021

16.2. O contratado ê obrigado a aceitar, nas mesmas condições contatuais. os acréscimos ou supressõ€s que se fizerern

necessários, ató o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do çontrato.

16.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração dç termo aditivo. submetido à prévia

aprovação da consultoria juridica do contratante. salvo nos Çasos de justificada necessidade de antecipaçào de seus efeitos,

hipótese em que a formalizaçào do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. I32 da Lei n' 14.133. de

2021\.

16.4. Registros que não caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila. dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.l3l de 2021

CL,ÁUSULADÉCINL.l.SÉTI}1A PI-BLICAÇÃO

17.1. hcumbirá ao contratante divulgar o prcsente instrumento no Portal Nacional dc Conftatações Públicas (PNCP), na

forma prcvista no da Lei 14.133 de 2021 bem como no rcspectivo sitio oficial na lntemct, em atençào ao art. 91,

caprrl da Lei n.' 14.133,

de 2021, e ao aí. 8", §2', da Lci n. 12.527. dc 201I

LAUSULA DECIMA OITAVA, I,'ORO art. 9

18.1. As paÍcs elcgem o Foro de Icó, Estado do Ceará. para dirimir qualqucr conflito ou litígio desta relaçâo contratual
celcbrado entÍe as partes. com renúncia expÍcssa a qualquer outro mais privilegrado que seja, conlôrmc art. 92. § 1". da Lei

n'1.1. l3l/2 I

Icó/CE, 29 dc Abril dc 2025

Alan Robson Ricardo Alves
Ordenador da Câmara Municipal de Ico

CONTRATANTE

g,ub
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vê.iliqú. en htpsrJ;vàrld:r iri.eov br

Hildivan Leandro de Menezes
O BARATEIRO COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS LTDA

CONTRATADO
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